
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 309.087 - RS (2014/0297881-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO DE CARVALHO PENTEADO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL. DATA EM 
QUE O APENADO TERIA DIREITO AO BENEFÍCIO, CUMPRINDO OS 
REQUISITOS LEGAIS (ART. 118 DA LEP). DECISÃO CONCESSIVA DE 
NATUREZA DECLARATÓRIA. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. Precedentes do STJ. 

2. O Supremo Tribunal Federal, recentemente, passou a entender que o termo inicial de 
contagem do lapso temporal para a progressão de regime deve corresponder à data em 
que o apenado efetivamente preencheu os requisitos legais do art. 118 da LEP, ou seja, 
a data em que teria direito ao benefício, tendo em vista a natureza declaratória da 
decisão concessiva da progressão de regime, devendo, pois, ser computado o tempo em 
que o apenado ficou no aguardo da análise do pedido.

3. A nova orientação promove tratamento mais justo e mais digno ao apenado, que não 
mais será punido com a mora e a ineficiência do Estado, passando a ser adotada por 
ambas as Turmas Criminais deste STJ. Precedentes. 

4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para fixar a data em 
que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da LEP como termo inicial para a 
contagem do lapso temporal para fins de progressão de regime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da impetração, 
concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 309.087 - RS (2014/0297881-3)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO DE CARVALHO PENTEADO 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de 

FABIO DE CARVALHO PENTEADO, em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, que negou provimento ao agravo em execução, 

nos seguintes moldes:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DATA-BASE PARA NOVA PROGRESSÃO FIXADA EM DATA ULTERIOR À 
IMPLEMENTAÇÃO DO REQUISITO OBJETIVO. DECISÃO MANTIDA. 
Para a progressão de regime carcerário não basta o implemento do requisito 
objetivo, sendo imprescindível a satisfação do requisito subjetivo, que deve ser 
apurado e reconhecido pelo juízo da execução, conforme estabelece o artigo 
112 da Lei de Execução Penal. Com isso, tem-se que o termo a quo para o 
reinicio da contagem do prazo para nova progressão é a data do efetivo 
ingresso do apenado no regime carcerário mais brando, sendo inviável a 
concessão retroativa do benefício. 
AGRAVO IMPROVIDO. UNÂNIME (fl. 107).

Defende o impetrante, em síntese, que o cálculo para nova progressão de regime 

deve iniciar da data em que o apenado atingiu o requisito objetivo para a progressão e não do 

momento da prolação da decisão concessiva do benefício, tendo em vista que a decisão que 

defere a progressão de regime possui natureza eminentemente declaratória, ou seja, apenas 

reconhece situação jurídica preexistente (fls. 2/6).

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja adotado como marco para 

concessão de futuro benefício a data em que o condenado adimpliu o requisito objetivo e não 

a data em que foi tardiamente declarado tal direito.

A liminar foi indeferida em conformidade com a decisão de fl. 97), tendo as 

informações sido prestadas às fls. 105/126. O Ministério Público Federal manifestou-se pela 

pela manutenção da decisão impugnada (129/131). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 309.087 - RS (2014/0297881-3)

VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Nesse contexto, ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial 

e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, DJe de 22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes 

do Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 

TURMA DJe de 6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

Consta dos autos que o Juiz da execução penal alterou a data-base para nova 

progressão para o dia em que foi concedida a progressão de regime, embora o requisito 

objetivo tenha sido implementado em período anterior à concessão do benefício.

A defesa interpôs agravo em execução para impugnar esta decisão, que foi negado 

pelo Tribunal de origem, nos termos do voto do Desembargador Relator: 

Conforme consta dos autos, o agravante foi condenado à pena de 
08 (oito) anos de reclusão, como incurso nas sanções do art. 217-A, do Código 
Penal, em regime inicialmente fechado, tendo iniciado seu cumprimento em 
09/04/2011 (fls. 37-45).

O apenado completou o requisito objetivo para a obtenção de 
progressão de regime na data de 08/06/2014. O benefício foi concedido em 
razão do atestado de conduta carcerária e do parecer psicológico favoráveis, 
sendo a data-base para nova progressão fixada no dia 25/07/2014, data da 
prolação da decisão que concedeu a progressão de regime (fls. 31-32).

O art. 112 da Lei de Execução Penal, que dispõe sobre a 
progressão da pena privativa de liberdade, estabelece que esta ocorre “quando 
o preso tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e 
ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão”. 

Infere-se do teor do aludido dispositivo que, para a progressão ao 
regime carcerário mais brando, não basta o implemento do requisito objetivo, 
sendo imprescindível a satisfação do requisito subjetivo, que deve ser apurado e 
reconhecido pelo Juízo da execução.

Portanto, o termo a quo para o reinício da contagem do prazo 
para nova progressão é a data do efetivo ingresso do apenado no regime 
anterior, sendo inviável a concessão retroativa do benefício.

[...]
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Por tais fundamentos, acertada a decisão que, ao agraciar o 
apenado com a progressão para o regime semiaberto, determinou a alteração 
da data-base para a data da concessão do benefício.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo. 
(fls. 107/111).

Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o termo de início da contagem de 

prazo (requisito objetivo) para concessão de benefício (progressão de regime) é a data da 

efetiva inserção do apenado no regime anterior.

Neste sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. JULGAMENTO SINGULAR. POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ QUANTO À 
MATÉRIA.

1. Estando a decisão monocrática agravada em conformidade 
com a orientação deste Sodalício quanto à matéria, aplicável o art. 557 do 
Código de Processo Civil sem que ocorra ofensa ao princípio da colegialidade.

EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. TERMO INICIAL. 
INGRESSO NO REGIME ANTERIOR. EXEGESE DO ARTIGO 112 DA LEP. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR A DATA DO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS.

1. "Esta Corte Superior firmou orientação segundo a qual o termo 
a quo para obtenção da progressão de regime é a data do efetivo ingresso do 
Apenado ao regime anterior, não podendo a decisão judicial considerar tempo 
ficto ou retroagir à data do preenchimento dos requisitos. Precedentes." (AgRg 
no HC 218262/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014) 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1437392/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015).

Ocorre que, recentemente, foi reformulado o entendimento pelo Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que o termo inicial de contagem do lapso temporal para a progressão 

de regime deve corresponder à data em que o apenado efetivamente preencheu os requisitos 

legais, previstos no art. 112 da LEP. Eis e ementa do julgado:

1. Habeas Corpus. 
2. Execução Penal. Progressão de regime. Data-base. 
3. Nos termos da jurisprudência do STF, obsta o conhecimento do 

habeas corpus a falta de exaurimento da jurisdição decorrente de ato coator 
consubstanciado em decisão monocrática proferida pelo relator e não desafiada 
por agravo regimental. Todavia, em casos de manifesto constrangimento ilegal, 
tal óbice deve ser superado. 

4. Na execução da pena, o marco para a progressão de regime 

Documento: 1567748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

será a data em que o apenado preencher os requisitos legais (art. 112, LEP), e 
não a do início do cumprimento da reprimenda no regime anterior. 

5. A decisão que defere a progressão de regime tem natureza 
declaratória, e não constitutiva. 

6. Deve ser aplicada a mesma lógica utilizada para a regressão de 
regime em faltas graves (art. 118, LEP), em que a data-base é a da prática do 
fato, e não da decisão posterior que reconhece a falta. 

7. Constrangimento ilegal reconhecido, ordem concedida. (HC 
115254, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 25-02-2016 
PUBLIC 26-02-2016).

Colhe-se do julgado que a natureza da decisão concessiva da progressão de regime é 

declaratória e não constitutiva, razão pela qual o tempo em que o apenado fica no aguardo da 

análise do pedido será computado para fins de contagem do requisito objetivo temporal, 

sendo, pois, considerada, como termo a quo, a data em que o apenado teria direito e não a 

data do efetivo ingresso no regime anterior.

A nova concepção, a par de constituir, ainda que indiretamente, ofensa ao sistema 

progressivo, na medida em que passa a possibilitar a progressão per saltum, até então 

vedada, conforme Súmula 491/STJ, promove tratamento mais justo e mais digno ao apenado, 

que não mais será punido com a mora e a ineficiência do Estado.

Faz-se, assim, necessária a revisão do entendimento até então adotado por ambas as 

Turmas Criminais deste STJ para seguir a nova orientação. 

A propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  SUBSEQUENTE 
PROGRESSÃO DE REGIME. MARCO  INICIAL.  DATA EM QUE O 
REEDUCANDO PREENCHEU OS REQUISITOS DO ART. 112 DA LEP. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEXTA TURMA. ADEQUAÇÃO À  
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  E  DA  QUINTA  TURMA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  Revisão  da  jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 
Superior, para  alinhar-se  ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal 
e da Quinta  Turma  de  modo  a  fixar,  como  data-base para subsequente 
progressão  de  regime,  aquela  em  que  o  reeducando preencheu os 
requisitos  do art. 112 da Lei de Execução Penal e não aquela em que o Juízo 
das Execuções deferiu o benefício.

2.  Consoante  o recente entendimento do Supremo Tribunal, a 
decisão do  Juízo  das  Execuções,  que  defere  a  progressão  de  regime - 
reconhecendo  o preenchimento dos requisitos objetivo e subjetivo da lei  (art.  
112 da LEP) - é declaratória, e não constitutiva. Embora se   espere  
celeridade  da  análise  do  pedido,  é  cediço  que  a providência  jurisdicional,  
por  vezes  -  como na espécie - demora meses para ser implementada.
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3.  Não  se pode desconsiderar, em prejuízo do reeducando, o 
período em que permaneceu cumprindo pena enquanto o Judiciário analisava 
seu requerimento de progressão.

4.  Habeas  corpus  não  conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais. (HC 
369.774/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016).

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME.   MARCO INICIAL. DATA  DA  
EFETIVA  DO  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 112 DA LEP. 
PRECEDENTE DO STF. AGRAVO PROVIDO.

1.  Revisão  da jurisprudência da Quinta Turma desta Corte 
Superior, para  adequar-se  ao  posicionamento  firmado  pelo Supremo Tribunal 
Federal  no  HC 115.254, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado  em  15/12/2015,  DJe  26/2/2016,  no  sentido de que a data 
inicial para a progressão de regime deve ser aquela em que o apenado 
preencheu  os requisitos do art. 112 da Lei de Execução Penal, e não a data 
da efetiva inserção do reeducando no atual regime.

2.  Aplica-se  à progressão de regime, por analogia, o regramento 
da LEP  sobre  a regressão de regime em caso de falta grave (art. 118), que  
estabelece  como  data-base a prática do fato, e não da decisão posterior que 
reconhece a infração.

3.  É  de  se  considerar  a  necessidade  de  que os direitos sejam 
declarados  à época adequada, de modo a evitar que a inércia estatal cause 
prejuízo ao condenado.

4. Agravo regimental a que se dá provimento. (AgRg no Resp n. 
1.582.285/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª T., DJe 24/8/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem de ofício 

para fixar a data em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da LEP como termo 

inicial para a contagem do lapso temporal para fins de progressão de regime.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0297881-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 309.087 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09521000015826  70061407110  9521000015826  986097

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FABIO DE CARVALHO PENTEADO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Regressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da impetração, concedendo, contudo, 
ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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